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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000703-86.2014.815.0311
ORIGEM: 3ª Vara Mista da Comarca de Princesa Isabel
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
APELANTE: Paulo Fernandes dos Santos 
ADVOGADA: Leidjanny Rodrigues de Almeida Pires 
APELADO: Banco Bradesco S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior

APELAÇÃO  CÍVEL. CIVIL,  PROCESSUAL  CIVIL  E
CONSUMIDOR. 1. AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO  REALIZADO
POR  PESSOA  IDOSA  E  ANALFABETA.  PRETENSÃO  DE
NULIDADE  CONTRATUAL  PAUTADA  NA  FALTA  DE
INSTRUMENTO  PÚBLICO.  AFASTAMENTO.  DEPOIMENTO  EM
AUDIÊNCIA  COMPROVANDO  QUE  O  AUTOR  CONTRAIU  O
EMPRÉSTIMO  DE  LIVRE  E  ESPONTÂNEA  VONTADE  E  QUE
RECEBEU  O  VALOR  PACTUADO.  AUSÊNCIA  DE  VÍCIO  DE
CONSENTIMENTO  E  DE  EFETIVO  PREJUÍZO  CAPAZES  DE
ENSEJAR A NULIDADE DO ATO. DESCONTOS DEVIDOS. DANO
MORAL  INEXISTENTE.  IMPROCEDÊNCIA  MANTIDA.  2.
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ  POR  PARTE  DO  AUTOR.  NÃO
OCORRÊNCIA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  ART.  17  DO  CPC  NÃO
CONFIGURADAS. 3. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Salvo exceções, deve prevalecer o que foi pactuado entre as
partes, em função do Princípio  Pacta Sunt Servanda.  Uma vez
não  comprovada  a  existência  de  vício  de  consentimento,  a
ensejar  a  nulidade  do  instrumento  contratual  em  estudo,  é
imperioso o reconhecimento de sua validade. Outrossim, não há
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que se  falar  em nulidade  do  contrato  entabulado de  livre  e
espontânea  vontade  pelas  partes,  em  razão  da  falta  de
instrumento  público,  quando não se  verifica  a  ocorrência  de
prejuízo  em  desfavor  de  uma  delas,  capaz  de  justificar  a
nulidade do ato,  sendo devidos, assim, os descontos relativos
às  parcelas  pactuadas,  não  se  configurando  necessidade  de
reparação a título de danos morais.

2. Improcede a condenação em litigância de má-fé imposta ao
autor, porquanto a improcedência do pedido não importa, por si
só,  na  caracterização  das  circunstâncias  do  art.  17  do  CPC,
devendo o Juiz motivar tal condenação.

3. Provimento parcial do recurso.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento parcial à apelação. 

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  PAULO
FERNANDES  DOS  SANTOS  em  face  do  BANCO  BRADESCO  S/A,
atacando sentença (f.  37/39v)  proferida pelo  Juiz  de  Direito  da 3ª
Vara Mista da Comarca de Princesa Isabel, que julgou improcedente
o pedido inicial, com esteio no art. 269, inciso I, do CPC, revogando
a  tutela  antecipada  antes  deferida,  e  condenando  o  autor  ao
pagamento da multa  prevista  no art.  18 do CPC,  no percentual  de
1% (um por cento) sobre o valor atribuído à causa, por considerar
que  houve  litigância  de  má-fé,  bem  como  das  custas  judiciais  e
honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$  600,00  (seiscentos
reais),  nos  autos  da  ação  declaratória  de  nulidade  de  relação
contratual c/c repetição do indébito, indenização por danos morais e
pedido de tutela antecipada.

Irresignado, o autor interpôs apelação (f. 42/57) com base
nos  seguintes  argumentos:  a)  durante  a  instrução  não  lhe  foi
indagado  acerca  do  valor  mensal  a  ser  descontado  dos  seus
vencimentos;  b)  ele  não  possui  o  devido  discernimento  para
responder os questionamentos formulados pela Magistrada;  c) deve
ser  decretada  a  nulidade  do  contrato,  por  não  preencher  os
requisitos  objetivos  e  subjetivos  de  uma  relação  contratual
consumerista;  d)  não foi  alegado que não houve empréstimo,  mas
que o contrato pactuado é nulo,  em razão da não-observância  dos
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requisitos necessários à sua eficácia, já que, tratando-se de pessoa
analfabeta, não foi realizado por meio de instrumento público, o que
é indispensável à validade do ato;  e) a discussão gira em torno da
legalidade  e  legitimidade  das  cláusulas  contratadas  e  da  forma  de
induzimento  para  a  contratação;  f)  o  contrato  não  foi  colacionado
aos autos, corroborando a tese inicial do analfabetismo como causa
da nulidade;  g) sua intenção reside na obtenção do seu direito, por
considerar  o  contrato  ilegal.  Pugnou,  ao  final,  pela  reforma  da
sentença,  com o  consequente  acolhimento  dos  pedidos  formulados
na inicial, bem como que seja desconstituída a litigância de má-fé.  

Contrarrazões às f. 61/74.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 80/86).

É o relatório.

        VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                     Relatora 

A discussão em análise gira em torno da nulidade do contrato
de mútuo firmado entre o autor e o banco apelado. 

O  demandante  ingressou  com  a  presente  “AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE RELAÇÃO CONTRATUAL c/c REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  c/c  TUTELA
ANTECIPADA”, alegando, em síntese, que: 

a)  foi  gerado,  junto  ao  banco  promovido,  um  contrato  de
empréstimo,  que não se recorda haver  assinado,  não tendo
recebido qualquer documento;

b) o  contrato foi-lhe imposto sem sua anuência;

c)  embora  não  tenha  contraído  o  empréstimo,  foram
descontadas de seu beneficio as parcelas a ele relativas;

d) o contrato é nulo, face à ausência do instrumento público,
essencial à validade do ato.

A  sentença  julgou  improcedente  o  pleito  do  autor,  por
reconhecer que ele realizou o contrato de empréstimo em tela e que o fez
espontaneamente, ciente do valor a ser descontado de seus vencimentos,
não havendo que se falar em nulidade ou vício de vontade na celebração
do mútuo. 

Em sede de apelação cível, o autor não aduz que o contrato
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fora  celebrado  sem  sua  anuência,  mas  fundamenta  seu  pedido  de
reforma, de maneira preponderante, na questão da nulidade do contrato,
em  razão  da  não-observância  dos  requisitos  necessários  à  sua
eficácia, já que, tratando-se de pessoa analfabeta, não foi realizado
por meio de instrumento público,  o que é indispensável  à validade
do ato.

Nesse  contexto,  é  indiscutível  que  o  autor/apelante
realizou  o  contrato  de  empréstimo,  ficando  totalmente  afastada  a
hipótese de fraude.

Com relação  à  alegada  nulidade  contratual,  por  falta  de
instrumento público, não assiste razão ao apelante. 

Na lição de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, o
contrato “é um negócio jurídico por meio do qual as partes declarantes,
limitadas  pelos  princípios  da  função  social  e  da  boa-fé  objetiva,
autodisciplinam os efeitos patrimoniais que pretendem atingir, segundo a
autonomia de suas próprias vontades”.1 

Assim, o contrato tem como característica diferenciadora, em
relação aos demais negócios jurídicos, a convergência das manifestações
de vontades contrapostas, formadora do denominado consentimento. 

Entretanto,  assim  como  os  negócios  jurídicos  em  geral,  os
contratos também possuem um ciclo vital: nascem do acordo de vontades,
produzem os efeitos que lhes são próprios e extinguem-se. Tal extinção
dá-se, em regra, pela execução, seja instantânea, diferida ou continuada,
acarretando o  cumprimento  da  prestação,  a  liberação do  devedor  e  a
satisfação do credor. 

O Código Civil, no entanto, prevê, no inciso II de seu art. 171,
situações em que há vício no consentimento manifestado por uma das
partes,  decorrentes de  “erro,  dolo,  coação,  estado de perigo, lesão ou
fraude contra credores”, ocasião em que o instrumento contratual torna-se
passível de anulação. 

No caso dos autos, não vislumbro hipótese de nulidade por
vício  de  consentimento,  quando  o  próprio  autor/apelante,  em  seu
depoimento  prestado  em  audiência  (f.  35/36),  afirma  que  contraiu  o
empréstimo em questão porque tinha interesse em fazê-lo, tendo recebido
o valor pactuado, na Caixa Econômica Federal, e que não foi obrigado a
efetuar a referida transação.  

A falta de instrumento público poderia ensejar a nulidade do
negócio jurídico em deslinde, desde que houvesse prejuízo para o autor,

1 In Novo Curso de Direito Civil, 2ª ed., Vol. IV, Tomo I. São Paulo: Saraiva, 2006.
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já  que aquele  não se  trata  de  documento  exigido  por  lei,  essencial  à
validade do referido ato. 

No  caso  em  testilha,  o  autor/apelante  não  mencionou
qualquer prejuízo capaz de ensejar a nulidade exigida, de modo que o
simples fato de serem descontadas as parcelas pactuadas não caracteriza
prejuízo  apto  a  resultar  na  nulidade  do  contrato  firmado,  de  livre  e
espontânea vontade, entre as partes. 

Ademais,  o  autor  não  apontou  as  verdadeiras  razões  de
considerar  o  contrato  abusivo,  ao  ponto  de  torná-lo  nulo.  O  apelante
apenas busca a nulidade do contrato, pautando-se no simples argumento
da falta do instrumento público, o que, por si só, não induz à nulidade do
pacto,  pois  foi  celebrado  espontaneamente  pelo  autor,  que  afirma  ter
recebido a contraprestação que lhe era devida. Logo, ele deve cumprir sua
parte no acordo, qual seja, o pagamento das parcelas pactuadas.

Salvo exceções, deve prevalecer o que foi pactuado entre as
partes,  em  função  do  Princípio  Pacta  Sunt  Servanda.  Uma  vez  não
comprovada a existência de vício de consentimento, a ensejar a nulidade
do instrumento contratual em estudo, é imperioso o reconhecimento de
sua validade. Outrossim, não há que se falar  em nulidade do contrato
entabulado de livre e espontânea vontade pelas partes, em razão da falta
de instrumento público, quando não se verifica a ocorrência de prejuízo
em desfavor de uma delas, capaz de justificar a nulidade do ato,  sendo
devidos,  assim,  os  descontos  relativos  às  parcelas  pactuadas,  não  se
configurando necessidade de reparação a título de danos morais.

Trago precedentes jurisprudenciais nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL.  NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO
DECLARATÓRIA  COMINATÓRIA  C/C  CONDENATÓRIA.
BANRISUL. PROCURAÇÃO PÚBLICA OUTORGADA PARA ABERTURA
DE  CONTA  CORRENTE.  CORRENTISTA  ANALFABETA.  CONTRATOS
DE  MÚTUO  E  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE
PROVA DO VÍCIO DE CONSENTIMENTO. DESCUMPRIMENTO
AO PRECONIZADO PELO ART. 333, I, DO CPC. AUSÊNCIA DO
DEVER DE INDENIZAR. Não obstante sustente ter sido compelida
pela  instituição  financeira  demandada  a  outorgar  procuração  a
terceiro,  para  o  fim  de  movimentar  sua  conta  corrente,  não  se
desincumbiu a demandante do ônus que lhe recaia por força do art.
333, I, do CPC. Caso em que o conjunto probatório coligido ao feito
demonstra  que  o  instrumento  de  mandato  foi  lavrado  em
Tabelionato, tendo como outorgada a própria filha da autora, que
procedeu  à  abertura  da  conta  com  limite  de  crédito.  Dever  de
indenizar obstado pela inocorrência de violação de um dever jurídico
por parte do réu, que, não obstante, por força da Teoria do Risco,
tenha  o  dever  de  verificar  a  regularidade  da  documentação



AP n. 0000703-86.2014.815.0311                                                                                                         6    

apresentada,  quando  da  contratação  de  empréstimos  e  demais
operações  bancárias,  agiu  de  forma  lícita.  Configurada,  no  caso
concreto, a culpa exclusiva da autora e/ou de terceiro, uma vez que
a validade da procuração é incontestável.  Considerando-se que,
salvo exceções, deve prevalecer o que foi pactuado entre as
partes,  em  função  do  Princípio  Pacta  Sunt  Servanda,  e,
ainda,  que a autora deixou de comprovar  a existência  de
vícios  de  consentimento  a  ensejarem  a  nulidade  dos
instrumentos  contratuais  em  estudo,  imperioso  o
reconhecimento da validade daqueles, não havendo que se
falar  em  sua  rescisão  enquanto  não  quitadas  as  dívidas
assumidas. Negaram provimento ao apelo. Unânime.2 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  OU
INEFICÁCIA  DE  ATO  OU  NEGÓCIO  JURÍDICO  OU
ANULABILIDADE  DE  AVAL  C/C  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  ALEGAÇÃO DE QUE ASSINOU O CONTRATO, SEM
LER, E QUE LHE FOI AFIRMADO QUE A GARANTIA DO EMPRÉSTIMO
CONTRAÍDO  PELA  SUA  CUNHADA,  AINDA  PASSARIA  PELA
ANUÊNCIA DO SEU MARIDO. ALEGAÇÃO DE INDUÇÃO EM ERRO,
FACILITADO  PELA  LIGAÇÃO  FAMILIAR.  ASSINATURA  COMO
DEVEDORA SOLIDÁRIA EM CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA.  ALEGAÇÕES  FRÁGEIS.
APLICAÇÃO  DO  ART.  333,  I,  DO  CPC.  RECONHECIMENTO  DA
PRÓRPIA DESÍDIA NA CONTRATAÇÃO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO
NÃO  DEMONSTRADO.  Para  anulação  de  contrato  celebrado,
exige-se a presença de vícios do ato jurídico, como o erro,
dolo, coação, simulação ou fraude, com a apresentação de
provas  concludentes  a  respeito,  o  que  não  se  verifica  no
caso concreto. Apelação cível não provida.3 

No que tange à condenação do autor por litigância de má-fé, a
irresignação do apelante deve prevalecer. 

In casu, a pretensão é legítima, os fatos narrados na petição
inicial são condizentes com o pedido formulado, o objetivo buscado pela
parte  é  idôneo,  não  havendo  espaço  para  falar-se  em  subsunção  a
qualquer das hipóteses do art. 17 do CPC, in verbis:

Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que:

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato
incontroverso;

II - alterar a verdade dos fatos;

2 TJRS, Apelação Cível n. 70056014780, Vigésima Câmara Cível, Relator: Dilso Domingos Pereira, Julgado em
28/05/2014. 

3 TJPR, AC 7085638, 16ª Câmara Cível, Relator: Paulo Cezar Bellio, 06/04/2011.
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III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do
processo;

Vl - provocar incidentes manifestamente infundados.

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.

Improcede,  assim,  a  condenação  por  litigância  de  má-fé
imposta ao autor, porquanto a improcedência da ação não importa, por si
só, na caracterização das circunstâncias do art. 17 do CPC, devendo o Juiz
motivar tal condenação, o que não ocorreu no caso dos autos, uma vez
que  a  Magistrada  singular  não  apontou  as  concretas  razões  da
condenação do autor em litigância de má-fé.

À  luz  do  exposto,  dou provimento  parcial  à  apelação,
apenas  para  afastar  a  condenação  do  autor  por  litigância  de  má-fé,
mantendo os demais termos da sentença.   

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS e com o Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 15
de junho de 2015.

                Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                       Relatora 
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